
JORNALDA

JornalDA

Jornalda
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D A  C O N F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N O  C O M É R C I O  –  C N T C

Ano 4 • Edição 43 • Maio 2014

especial

1º de Maio. Parabéns aos 
trabalhadores brasileiros, 
heróis da nação!

Perf il

Eudes Xavier,  
o comerciário,  
o cidadão,  
o deputado
■ PÁGINA 8

Jornada Justa

Comerciários 
contam os problemas 
que enfrentam no  
dia a dia
■ PÁGINA 12

Alerta

Crescimento da 
obesidade no 
Brasil preocupa 
especialistas
■ PÁGINA 18

www.cntc.org.br Distribuição gratuita • Brasília/DF



eXPEDIENTE palavra do presidente L E V I  F E R N A N D E S  P I N TO

JORNAL DA CNTC 

JORNAL DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO NO BRASIL  

Registro: RCPJ 2.784-LB 3 – Endereço: SGAS W5, quadra 902, 

bloco C, CEP 70390-020 – Brasília/DF  

PABX: (61) 3217.7100 – Fax: (61) 3217.7122

Supervisão: Levi Fernandes Pinto • Editora-chefe: 

Cristiane R. Kozovits • Jornalistas: Marina Barbosa e Raul 

Lênnon • Impressão: Ideal Gráfica • Editoração: Grifo 

Design • tiragem: 10 mil exemplares • E-mail: imprensa@

cntc.org.br • Fotografias: Raul Lênnon • Jornalista 

responsável: Marina Gomes Barbosa – RP: 015253/2011 DF

(Os artigos, crônicas e opiniões publicados neste Jornal,  

quando identificados, são exclusivamente de responsabilidade  

de seus autores.)

CNTC 

Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio 

Entidade sindical de grau superior reconhecida pelo Dec. 22.043 

de 11/11/46. Endereço: SGAS W5, quadra 902, bloco C  

– CEP 70390-020 – Brasília/DF – PABX: (61) 3217.7100  

– Fax: (61) 3217.7122 – Site: www.cntc.org.br  

– E-mail: cntc@cntc.org.br

DIRETORIA

Presidente: Levi Fernandes Pinto • 1º Vice-Presidente: 

Vicente da Silva • 2º Vice-Presidente: Valmir de Almeida Lima 

• 1º Secretário: Lourival Figueiredo Melo •  

2º Secretário: Idelmar da Mota Lima • 1º Tesoureiro: Luiz 

Carlos Motta • 2º Tesoureiro: Saulo Silva • Diretor de 

Patrimônio: Luiz de Souza Arraes • Diretor Social e de 

Assuntos Legislativos: José Francisco de Jesus Pantoja 

Pereira • Diretor de Assuntos Internacionais: Maria 

Bernadete Lira Lieuthier • Diretor de Assuntos Culturais 

e Orientação Sindical: Guiomar Vidor • Diretor de 

Assuntos Trabalhistas e Judiciários: Ageu Cavalcante 

Lemos • Diretor de Assuntos Previdenciários: Ronaldo 

Nascimento  • Diretor Administrativo do CET/CNTC: 

Edson Ribeiro Pinto • Diretor-Adjunto do CET/CNTC: José 

Ribamar Rodrigues Filho

SUPLENTES

José Martins dos Santos • Ronildo Torres Almeida • Edson Geraldo 

Garcia • Elias Bernardino da Silva • Abdon Martins de Moura • 

Raimundo Miquilino da Cunha • Edson Ramos • José Alves Paixão 

• Leocides Fornazza • Telma Maria Cárdia • José Carlos Perret 

Schulte •  Milton Manoel da Silva Filho • Cléber Paiva Guimarães • 

João de Sant’Ana • Cibele Cristina Lemos de Oliveira

CONSELHO FISCAL DA CNTC 

Dorvalino de Oliveira • José Lucas da Silva • Márcio Luiz Fatel

SUPLENTES 

Raimundo Matias de Alencar • Aulino Beserra Lima

REPRESENTAÇÃO INTERNACIONAL 

Antonio Caetano de Souza Filho • Luiz José Gila da Silva • 

Armando Gonçalves Portela de Morais • Raimundo Firmino dos 

Santos • Vagnei Borges de Castro • Rosilene Schneider Glasser  

• Francisca das Chagas S. da Silva • Manoel Santos de Oliveira  

• João Correia Gomes

Levi Fernandes Pinto

O trabalho pode 
ser libertador
Houve um tempo, na antiguidade, que o 
trabalho era visto como algo inferior. Va-
lorizava-se apenas o ócio; a reflexão de 
pensadores sobre a vida e a sociedade. Tra-
balho nessa época era coisa para escravos, 
camponeses, negociantes, servos, artesãos. 
Feliz, nobre e virtuoso era aquele sustenta-
do pelo trabalho de seus escravos.

Essa visão só se modificaria muito depois, 
com o advento da Revolução Industrial, 
onde se acreditava que o trabalho liberta-
ria o homem, pois o ser humano se modi-
ficaria pelo trabalho e com ele atenderia 
suas necessidades. Ao contrário disso, 
porém, a história comprova a cruel ex-
ploração dos trabalhadores fabris nesta 
época: homens, mulheres e crianças sub-
jugados a condições de extrema precarie-
dade, onde os acidentes eram frequentes. 
Além disso, o processo industrial também 
desencadeou enorme onda de desempre-
go e, consequentemente, mais pobreza, 
mais insatisfação. 

O Manifesto Comunista (1848) de Karl 
Marx e Friedrich Engels, foi um dos pri-
meiros documentos históricos a discutir 
os direitos do trabalhador. Ironicamente, 
quase cem anos depois, em 1940, a frase “O 
trabalho liberta”, escrita em alemão, enfei-
tava os portões do campo de concentração 
nazista em Auschwitz. 

O trabalho pode, realmente, ser uma fonte 
de libertação para o homem, desde que as 
relações trabalhistas, que estão em cons-
tante transformação de Marx para cá, as-
cendam ao ideal de vencer a exploração do 
trabalho pelo capital, e desde que os direi-
tos constitucionais garantidos a qualquer 

cidadão e as leis específicas que regem o 
mundo do trabalho sejam respeitados e 
cumpridos em nosso país. 

Num mundo regido pelos interesses eco-
nômicos e cada vez mais tecnicista, pensar 
em justiça e igualdade soa profundamente 
utópico, mas as barreiras que enfrentamos 
não devem desestimular nossa coragem e 
nossa ação, pois somente os ousados, mui-
tas vezes mártires sacrificados, consegui-
ram quebrar paradigmas e preconceitos, 
mudando para sempre o curso da história. 

1º de Maio não é somente o Dia Internacio-
nal do Trabalho, é o dia que enaltece a cora-
gem e as conquistas destes heróis dos tra-
balhadores e também de anônimos, como 
cada um de nós, sindicalistas, e cada um 
dos trabalhadores deste país que, mesmo 
mediante injustiças, mesmo abatidos em 
seus sonhos de liberdade, mesmo tantas 
vezes aviltados em sua dignidade, seguem 
lutando, seguem esperançosos, seguem 
produzindo e fazendo o Brasil crescer.

Parabéns a todos os trabalhadores brasi-
leiros, heróis da nação!
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Muito além do feriado
No Dia do Trabalho não se trabalha. Esta homenagem às aves-
sas vigora em boa parte do mundo capitalista. O 1º de maio 
hoje é vivido por muitos apenas como mais um feriado no ca-
lendário, mas sua criação foi fruto de uma história de lutos e 
lutas da classe operária.

As referências simbólicas desse período do ano vêm de longe. 
Os romanos festejavam entre 30 de abril e 3 de maio as “flora-
lias”, festa dos cereais e das flores. A Idade Média manteve viva 
a tradição, em comemorações pela “expansão da primavera” 
ou o “signo da alegria”. Ainda no século XVI, surgiu a primei-
ra associação da estação com o mundo do trabalho, quando 
legislações corporativas instituíram a jornada de trabalho de 
oito horas. Foi o caso da legislação de Felipe II, da Espanha, 
que estabeleceu este direito para os mineiros em 1573 e para 
os demais trabalhadores em 1593.

No século XIX, esta simbologia foi retomada pelo proletariado 
moderno, que começava a se organizar. Antes mesmo da consa-
gração da data, reivindicações trabalhistas se inspiravam naque-
le período do ano. O movimento de padeiros irlandeses contra 
o trabalho noturno e o dominical no século XIX resultou nos 
“comícios de maio”, como os descreveu Karl Marx (1818-1883).

Mas foi nos Estados Unidos que se consolidou o moderno sig-
nificado do 1º de maio, numa série de manifestações que cul-
minaram em tragédia. Em 1832, a jornada de oito horas foi a 
principal reivindicação das greves que estouraram em Boston, 
na Filadélfia e em Nova York. Três décadas depois, os operários 
ainda lutavam pela mesma causa, tanto é que em 1869 criaram 
a “Liga pelas Oito Horas”. Apesar da crescente organização da 

classe, as condições de vida dos trabalhadores ficaram ainda 
piores com a depressão econômica que assolou os Estados 
Unidos entre 1884 e 1885. A situação se tornou tão calamitosa 
que em 1886 foi convocada uma greve geral para 1° de maio, 
usualmente o dia nacional da renovação dos contratos de tra-
balho. No dia 3, cerca de seis mil operários que permaneciam 
em greve se reuniram em frente à fábrica McCormick Harvest 
Works, em Chicago. A manifestação, a princípio, era pacífica, 
mas a polícia resolveu intervir com violência. Graves incidentes 
deixaram um saldo de seis mortos e 50 feridos. No dia seguin-
te, operários anarquistas convocaram, com autorização oficial, 
um ato de protesto contra a ação da polícia. No meio do comí-
cio, uma bomba foi arremessada na direção de policiais que 
tentavam dispersar a multidão.

O episódio desencadeou uma perseguição a líderes do movi-
mento operário. Depois de um processo suspeito, com caráter 
marcadamente político, sete deles foram condenados à morte 
por enforcamento e outro, a quinze anos de prisão.

A luta pela comprovação da inocência dos acusados transfor-
mou os “oito mártires de Chicago” em símbolo mundial da in-
justiça do Estado capitalista contra uma classe trabalhadora 
oprimida. Ainda mais depois que cinco deles foram, de fato, 
executados. O incidente americano teve influência crucial nos 

BERNARDO KOCHER

Professor de História da Universidade Federal Fluminense (UFF) 
e autor da dissertação “Luto-Luta: O Primeiro de Maio no  

Rio de Janeiro (1890-1940)” (UFF, 1987).
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rumos da 2ª Internacional dos Trabalhadores, organização 
criada em Paris, em 1889, reunindo representantes operários 
de vários países sob orientação marxista. Neste congresso, a 
entidade decretou o 1° de maio como Dia Internacional do Tra-
balho. A data nasce sob o signo da revolta e da luta.

Em torno dela, os operários passaram a promover um grande 
número de atividades políticas, sociais e culturais — comícios, 
greves, passeatas, poesias, peças de teatro, bailes, caricaturas 
etc. — canalizando a pressão pela melhoria de suas condições 
de vida. O ponto de partida era, ainda, a necessidade de uma 
jornada de trabalho de oito horas, que lhes permitiria oito ho-
ras de lazer e outras oito de descanso.

As manifestações chegaram ao Rio de Janeiro, então capital 
do Brasil, justamente no período de transição do Império para 
a República. O novo regime criou a expectativa de que vários 
direitos de cidadania seriam adotados, e as manifestações 
que o movimento operário local promoveu entre 1890 e 1906 
refletiram esta esperança. Os trabalhadores braçais foram os 
que mais se interessaram pela proposta, já que não tinham 
qualquer proteção social nas suas relações com o patronato.

Pouco numerosa e ainda fortemente vinculada ao passado 
escravista, a classe trabalhadora carioca adotava uma atitude 
respeitosa na forma de fazer suas demandas. Nas primeiras 
comemorações do 1º de maio no Brasil, os manifestantes co-
meçavam o dia com uma salva de tiros ou de fogos de artifí-
cio. Em seguida, uma comissão de operários ia ao cemitério 
para visitar túmulos de líderes e de antigos companheiros 
mortos. O sacrifício dos “oito de Chicago” era lembrado em 
clima de luto.

Outra parte expressiva das manifestações ficava por conta dos 
“préstitos”, desfiles em que cada categoria profissional carrega-
va seu estandarte pelas ruas do centro da cidade, acompanha-
das por bandas que tocavam músicas oficiais. Para a ocasião, 
os operários vestiam roupas de qualidade, muito diferentes dos 
trapos usados no ambiente de trabalho. Queriam ser reconhe-
cidos não só pela sua profissão, mas como cidadãos comuns 
e civilizados, iguais aos demais. Mais do que buscar melhores 
condições de vida, tratava-se da reivindicação de um novo sta-
tus social numa sociedade elitista e excludente.

Neste mesmo sentido, eram feitas visitas às redações dos jor-
nais para divulgar a boa conduta da classe, e depois, geralmen-
te havia um comício. À noite, as manifestações continuavam 
nas sedes sociais das entidades de classe, intercalando comí-
cios e sessões solenes com atividades de lazer.

Mas as reformas políticas e sociais esperadas do novo regime não 
vieram. Por conta disso, as manifestações do 1º de maio sofreram 
profundas mudanças. Com o 1º Congresso Operário Brasileiro, 
entre 15 e 20 de abril de 1906, uma nova orientação torna-se pre-
dominante nas formas de se celebrar a data. A tendência do perí-
odo anterior é invertida: o luto se transforma em luta.

Um jornal editado por trabalhadores do setor gráfico, pu-
blicado em 1916, traduz essa mudança de tom no discurso 
operário brasileiro, ao tentar convencer seus leitores do novo 
significado do 1° de maio: “Companheiros, hoje não é dia de 
festas, foguetórios, bailes, etc… mas sim um dia de protesto, 
de irmos pedir aos senhores conta do sangue de nossos ir-
mãos derramado por nossa redenção a estes senhores desta 

sociedade sem igualdade e sem liberdade”. Esta era a ótica dos 
anarcossindicalistas, para quem a greve deveria ser a forma pre-
ferencial de manifestação dos trabalhadores. Esta corrente polí-
tica foi responsável pela mudança, duradoura, do eixo no qual as 
manifestações de 1º de maio passaram a se inspirar: era um dia 
de LUTO, não de LUTA, como até então vinha sendo defendido 
por setores do operariado.

Embora hegemônica, a interpretação dos anarcossindicalistas 
para o 1º de maio não era a única. “O Congresso aconselha aos 
operários e respectivos sindicatos que, no caso em que essa data 
seja decretada dia feriado, iniciem uma forte propaganda no sen-
tido de patentear a incompatibilidade da adesão do Estado a tal 
manifestação, que é revolucionária e de luta de classes, apontan-
do o seu trágico epílogo a 11 de novembro de 1887”.

Ao longo dos anos 1910 e 1920, a disputa pelo significado da data 
ocorreu em ambiente de conflito aberto: as áreas não-operárias 
não buscavam mais conciliação com o discurso dos trabalhado-
res, e elaboravam outras interpretações. Nesta direção atuaram a 
imprensa, o Estado e até a Igreja.
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Bendito o 1º de Maio, que nos trazes contigo a alegria das flo-
res, o consolo da prece e o descanso festivo dos que trabalham. 
(Correio da Manhã, 1/5/1911)

É que ela – a data de 1º de Maio – deixou de ser uma simples 
comemoração dos mártires de Chicago, sacrificados em ho-
locausto aos interesses vitais das classes trabalhadoras, para 
se transformar numa homenagem da própria Civilização aos 
seus maiores obreiros, quer mourejem no interior das fábricas 
e oficinas, quer laborem na liberdade dos campos e dos ma-
res. Pode-se dizer, portanto, que o socialismo a instituiu como 
a marca inicial de suas reivindicações, e a sociedade aceitou 
como a festa simbólica de sua gratidão. (A Razão 1/5/1918)

A luta para se definir o significado do 1° de maio se tornaria ainda 
mais intensa a partir dos anos 1920, quando o comunismo subs-
tituiu o anarcossindicalismo na preferência dos operários. Com a 
ascensão do regime comunista na Rússia em 1917 – e mais tarde 
no restante da Europa Oriental, após a Segunda Guerra Mundial 
–, a data ganhou fortes contornos políticos. Enquanto a clas-
se operária conclamava seus companheiros à luta, setores mais 

conservadores davam outro tratamento à efeméride. Em maio 
de 1929, o jornal Correio da Manhã publicava uma visão reli-
giosa do feriado, em resposta à influência comunista: “Ontem, 
os trabalhadores que ainda não se deixaram seduzir pelas uto-
pias comunistas foram à tarde à matriz de Sant’Anna (…). Que 
ensinamentos lhes terá comunicado o Filho do Carpinteiro?”

Somente na Era Vargas seria elaborado um discurso unificado 
sobre o 1° de maio no Brasil. O curioso é que esse discurso foi 
modelado pelo Estado, e não pela sociedade civil. Levantan-
do a bandeira trabalhista, o governo instaurado em 1930 se 
apropriou da data e a utilizou para fins políticos – para não 
dizer propagandísticos. Paralelamente às políticas concretas 
— jornada de oito horas, férias, carteira de trabalho e criação 
do Ministério do Trabalho —, Vargas investiu em um novo ca-
ráter subjetivo para o 1º de maio, afastando-se do significado 
inicial dado pelos operários à data. O protagonista não é mais 
o operariado, e sim o Estado, o desenvolvimento econômico, a 
Nação e o seu dirigente máximo.

Foi uma década de repressão ao movimento operário livre e 
de instituição de sindicatos atrelados ao Estado. Para regular 
as atividades do movimento operário, e o mercado de trabalho 
de forma mais ampla, os sindicatos passaram a ser controlados 
por normas oficiais, criou-se a carteira de trabalho e foi institu-
ída a Consolidação das Leis do Trabalho. A partir de 1939, o Dia 
do Trabalho consolidou-se como festividade oficial, conduzida 
pelo governo. As manifestações passaram a contar com pom-
posos discursos do presidente no recém-construído estádio do 
Vasco da Gama. Após a execução do Hino Nacional, postados 
em torno de um círculo que a todos igualava simbolicamente, 
Getulio Vargas assim se dirigia ao povo:

Todo trabalhador, qualquer que seja a sua profissão, é (…) 
um patriota que conjuga o seu esforço individual à ação 
coletiva em prol da independência econômica da naciona-
lidade. O nosso progresso não pode ser obra exclusiva do 
governo, e sim de toda a Nação, de todas as classes, de todos 
os homens e mulheres que se enobrecem pelo trabalho, va-
lorizando a terra em que nasceram.

(…)

A sociedade brasileira felizmente repele, por índole, as solu-
ções extremistas. Corrigidos os abusos e imprevidências do 
passado, poderemos encarar o futuro com serenidade, cer-
tos de que as utopias ideológicas, na prática verdadeiras ca-
lamidades sociais, não conseguirão afastar-nos das normas 
de equilíbrio e bom senso em que se processa a evolução da 
nacionalidade. (Correio da Manhã, 3/5/1940).

Nem luto, nem luta. O 1º de maio nunca mais seria o mesmo 
no Brasil. E no mundo, também não. As décadas recentes nos 
afastaram do significado político que lhe deu origem. Isto se 
deve, por um lado, à derrocada da União Soviética e dos regi-
mes comunistas do Leste europeu, e, por outro, às novas for-
mas de produção: flexível e volátil, o capitalismo globalizado 
disseminou fábricas por vastas regiões do planeta, articuladas 
pela informática e pelos meios de comunicação. Este processo 
desconstruiu o proletariado industrial típico dos séculos XIX e 
XX, disseminando a produção industrial por vários continentes 
do planeta, alcançando a Ásia.

Foi-se o proletariado. Sobrou o feriado.

Quadro de Tarsila do Amaral, Operários, pintado em 1933
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Na seara legislativa as temáticas relativas à 
igualdade de gênero avançam não só com 
foco na melhoria das leis, mas também no 
aumento da participação feminina na po-
lítica e nos cargos de liderança de organi-
zações públicas e privadas. 

A defesa da igualdade de gênero no mun-
do de trabalho é uma das bandeiras da 
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio (CNTC), por meio de 
sua Coordenadoria da Mulher, da ação da 
Frente Parlamentar em Defesa dos Co-
merciários e da participação direta em 
todos os fóruns de debate do assunto.  A 
CNTC representa legitimamente mais de 
6 milhões de trabalhadoras do setor de 
Comércio e Serviços do país, metade da 
maior categoria profissional do Brasil é 
constituída de mulheres. 

As mulheres têm mais qualificação

De acordo com Censo 2010, do IBGE, a 
presença nas faculdades brasileiras já é 
majoritariamente feminina, e a escola-
rização delas também é maior na faixa 
etária entre 18 a 24 anos. Já segundo o 
Ministério do Trabalho e Emprego, a par-
ticipação das mulheres no mercado de 
trabalho brasileiro cresceu mais do que 
a dos homens em 2012. O crescimento 
foi de 3,89% ante ao aumento de 1,46%. 
Com isso, as mulheres passaram a repre-
sentar 42,47% da força de trabalho. Ape-
sar de todo o crescimento da mulher no 

Igualdade de Gênero no mundo do trabalho
Tema amplamente discutido atualmente em vários setores da sociedade, a igualdade de gênero constitui 
um dos princípios fundamentais do direito e da justiça social. Embora as mulheres tenham alcançado 
muitas conquistas nas últimas décadas todos reconhecem: ainda há muito por avançar na superação 
de desigualdades, na quebra de paradigmas culturais impregnados desde o berço do lar, e no combate à 
violência, ao assédio e ao preconceito contra a mulher. 

notíc ias

A mulher tem dificuldade tanto no acesso 
a determinadas carreiras como na ascen-
são e promoção. É uma questão cultural a 
ser mudada”, afirma.

Dra. Liziane ressalta a importância do 
aprofundamento do debate sobre o tema 
para provocar ações que possam mudar o 
cenário da mulher no mercado de traba-
lho. “A gente vive um momento de afirma-
ção de uma nova fase que é o direito pro-
mocional, ou seja, um momento em que 
é necessário não apenas enunciar direitos, 
mas efetivar ações afirmativas. A aborda-
gem do projeto de lei (PL 6653/09) traz em 
seu bojo essa visão contemporânea da mu-
lher no mercado de trabalho, que é uma 

mercado de trabalho, estatísticas da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República mostram que 
elas ainda têm salários menores que os 
dos homens e ganham 70% do que eles 
ganham, em média.

PL 6653/09

Na semana em que se comemora o Dia do 
Trabalho, a Câmara discutiu em audiência 
pública a proposta que cria mecanismos 
de garantia de igualdade entre mulheres e 
homens para coibir práticas discriminató-
rias nas relações de trabalho urbano e rural 
(PL 6653/09).

Para a procuradora do trabalho, Dra. Li-
ziane Mota, a mulher enfrenta diariamen-
te questões de desigualdades de gêneros 
presentes na cultura reinante no mercado 
de trabalho. “É necessário uma mudan-
ça de ordem cultural para desnaturalizar 
estas questões e retirá-las do campo ana-
lítico biológico ou sexual. É no campo da 
cultura que se travam as diferenças. Temos 
uma cultura machista, patriarcal, sexista, 
onde há uma divisão sexual do trabalho, 
onde o trabalho dos homens é muito mais 
valorizado do que o das mulheres. Onde as 
mulheres recebem remuneração menor, 
onde as tarefas cansativas e repetitivas são 
relegadas às mulheres e aos homens as ta-
refas intelectuais. As mulheres ainda tra-
balham em tempo parcial enquanto os ho-
mens têm outra ascensão nas promoções.  

Dra. Liziane Mota, procuradora do Trabalho

www.cntc.org.brJornal CNTC • EDIÇÃO 43 • MAIO 20146



O deputado espera levar o projeto para vo-
tação no mês de maio. “É importante am-
pliar o debate. Há algum tempo este tema 
estava fora da pauta de discussão na seara 
do trabalho. Para nós é fundamental levar 
o projeto à votação, queremos que seja co-
locado na pauta do Plenário”, afirma.

A coordenadora da bancada feminina da 
Câmara dos Deputados, deputada Jô Mo-
raes (PCdoB-MG), lamenta a pressão do 
setor empresarial para atrasar a aprovação 
da matéria. “Este projeto está em tramita-
ção na Casa desde 2009, já esteve na pauta 
de prioridades das deputadas nos últimos 
quatro anos e a gente nunca consegue le-
var à votação. O objetivo central de reali-
zar este debate é para que se sensibilize a 
Casa, coloque na pauta o projeto e que se 
consiga superar os obstáculos que têm im-
pedido a votação”.

notíc ias

Deputado Assis Melo, propositor da audiência pública

política de visão afirmativa. Por isso a im-
portância também da participação do Mi-
nistério Público do Trabalho neste debate”. 

Lakshmi Puri, diretora executiva interina 
da ONU Mulheres e subsecretária-geral das 
Nações Unidas, afirma em artigo publicado 
pela Organização que “mulheres e homens 
devem ter igualdade de oportunidades, re-
cursos e responsabilidades para tornar a 
igualdade uma realidade. Devem ser abor-
dadas com urgência renovada a paridade de 
acesso à educação, aos serviços de saúde, 
incluindo a saúde sexual e reprodutiva, o 
trabalho decente e a igualdade de remune-
ração. São necessárias políticas públicas, 
tais como as relativas ao cuidado de crian-
ças, licença maternidade ou paternidade, 
para aliviar a dupla jornada das mulheres 
com emprego remunerado, para que mu-
lheres e homens possam desfrutar de igual-
dade no trabalho e em casa”.

Assis Melo quer urgência  
na votação do Projeto

O deputado Assis Melo (PCdoB-RS), propo-
sitor do debate na Câmara, lembrou que, 
mesmo em pleno século XXI e apesar de 
presentes na legislação brasileira regras des-
tinadas à prevenção de práticas lesivas à dig-
nidade das mulheres, estas ainda são alvo de 
discriminação no mundo do trabalho.

“A proposição visa traduzir para norma 
infraconstitucional os princípios constitu-
cionais que asseguram às mulheres, entre 
outros, o direito ao livre desenvolvimento 
profissional, sem prejuízo de sua vida pes-
soal, e a permanência no emprego a partir 
do combate de todas as formas de discri-
minações em razão de sexo, de orientação 
sexual, de diferenças de etnia e de raça”, 
afirma o parlamentar.

A deputada afirma que, ao contrário do 
que muitos acreditam, a proposta não 
trará perdas para as empresas. “Há uma 
compreensão de alguns parlamentares 
que vieram de uma experiência patro-
nal de que o projeto penalizaria muito 
os empresários. Mas isto não é verdade. 
O que queremos é que as conquistas 
legais já asseguradas pela CLT desde a 
década de 30 possam se efetivar. Nós 
teremos, com a aprovação deste proje-
to, uma sistematização dos direitos da 
trabalhadora e, evidentemente, uma lei 
para ser efetiva precisa conter algum ní-
vel de punição para quem descumpri-la. 
Nós queremos inibir o descumprimento 
e não promover qualquer tipo de perse-
guição”, acrescenta. 

Santiago fala em nome das 
trabalhadoras comerciárias

O deputado Roberto Santiago (PSD-SP) 
falou em defesa das mulheres comerciá-
rias e também que espera que o projeto 
seja levado à votação na próxima sema-
na. “Vou falar como presidente da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Comerciá-
rios. Se tem uma categoria que é abso-
lutamente prejudicada é a comerciária. 
Elas trabalham de maneira exaustiva 
dentro dos estabelecimentos comerciais, 
muitas vezes em condições precárias, 
sem ter o descanso merecido, e enfren-
tam a injustiça de ter um trabalho igual 
com salário diferente. Desta forma fica 
estabelecido que a mulher é uma traba-
lhadora de segunda categoria. Nós não 
podemos permitir em hipótese alguma 
qualquer tipo de diferença. Somos total-
mente a favor do projeto e estamos ten-
tando colocá-lo na pauta, num esforço 
concentrado em prol dos trabalhadores, 
na próxima semana”. 

Deputada Jô Moraes, coordenadora da bancada feminina  
da Câmara dos Deputados

Deputado Roberto Santiago
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O cearense, deputado Eudes Xavier, or-
gulha-se em ser um comerciário no Con-
gresso Nacional. “Estou no comércio desde 
1983, comecei aos 22 anos em uma rede de 
lojas muito famosa no Nordeste. Hoje es-
tou em outra rede e sou funcionário há 22 
anos na mesma empresa”, conta.

Eudes Xavier iniciou sua militância so-
cial no movimento da Juventude Operá-
ria Católica (JOC) na década de 80 e essa 
atividade política aproximou-o das lutas 
comunitárias. 

“Eu comecei na igreja, animava grupos de 
jovens na periferia e tinha a orientação de 
um padre francês. Isso me motivou a es-
tudar, a ler sobre a luta sindical”, lembra.

A partir daí, iniciou a sua caminhada no 
movimento sindical. Em 1984/85 fez par-
te de um grupo de jovens trabalhadores 
no comércio que criou uma oposição sin-
dical comerciária em Fortaleza. Somente 
em 1991 tornou-se dirigente sindical no 
cargo de diretor do Sindicato dos Comer-
ciários de Fortaleza. 

Principais dificuldades enfrentadas 
pelos trabalhadores na época

“A primeira grande bandeira de nossa 
luta foi pela assinatura da carteira de 
trabalho. A outra foi garantir o piso da 
categoria. O empregador assinava com o 
salário mínimo ou às vezes assinava com 
o piso, mas só pagava o salário mínimo”, 
conta o deputado.

Eudes Xavier lembra ainda a batalha cons-
tante pela jornada de trabalho justa. “Nós 
libertamos muitos trabalhadores de em-
presas que terminavam o horário de tra-
balho, abaixavam a porta e o trabalhador 
era obrigado a fazer estoque até meia noi-
te, sem ganhar nada. Isso é muito comum, 
uma característica do comércio”, afirma.

Trabalho de qualificação de jovens

O sindicalista participou do trabalho de 
qualificação de jovens, vinculado com 
ações comunitárias e em defesa do meio 
ambiente, com o objetivo de fortalecer a 
pauta de reivindicações por trabalho e ge-
ração de renda.

“Eu sempre me dediquei à formação pro-
fissional. Ela não gera emprego direta-
mente. É uma grande falácia dizer que a 
formação profissional gera mais postos de 
trabalho. Mas, ela qualifica o trabalhador 
para que ele busque novas oportunidades”.

Eudes Xavier: o comerciário, o cidadão, o deputado

Ao mesmo tempo em que foi diretor do 
Sindicato, também participou da direção 
da Central Única dos Trabalhadores. “Nes-
ta época, por causa da recessão, existia 
muito desemprego. Havia uma pressão 
muito forte para que o trabalhador deixas-
se de ser sindicalizado para ‘vestir a camisa 
da empresa’. No fundo, só ficava na fábrica 
ou no comércio o funcionário que desse o 
sangue pela empresa, à revelia de seus di-
reitos”, registra Eudes.

O comerciário e sindicalista Eudes Xavier 
entendeu, à época, a necessidade de fa-
zer um trabalho que chamou de Itinerário 
Pedagógico do Trabalhador, onde quali-
ficava o trabalhador demitido para que 
fosse novamente absorvido pelo mercado 
de trabalho. “Nós fizemos muitos cursos 
de formação profissional, o DIEESE foi 
fundamental nessa época, porque tinha 
uma ação formatada para educar o traba-
lhador”, enfatiza.

Na década de 1990, Eudes Xavier se viu 
em uma nova realidade: foi Coordena-
dor de Qualificação Profissional do Pro-
jovem. “Foi por essa experiência que me 
tornei depois, na prefeitura de Fortaleza, 
o Coordenador de Qualificação Profis-
sional. O Projovem tinha um tripé: fazer 
com que esse jovem fechasse o seu ciclo 
de educação fundamental, que tivesse 
uma orientação profissional e uma ação 
comunitária”, conta.

Participou também do projeto Escola 24 
horas, na Escola Técnica Federal, onde o 
trabalhador desempregado podia fazer 
cursos à noite ou até de madrugada. “O 
Projovem é o embrião desta experiência. 
A gente conseguia nos sindicatos o va-
le-transporte, a escola técnica fornecia 
os professores e um jornal da cidade dis-
tribuía as publicações para o letramento. 
Esta experiência durou um ano e meio e 
era aberta aos trabalhadores desemprega-
dos”, lembra.

Eudes Xavier é um ativista por natureza 
e nunca se afastou de suas raízes comer-
ciárias. “A negociação trabalhista, para 
mim, só se efetiva se houver uma pressão 
do trabalhador. Se o trabalhador for para 
negociação coletiva sem preparo e mobi-
lização ele leva muita desvantagem. Eu 
era muito mais da linha de frente da mo-
bilização”, conta. 

“Gostei muito de trabalhar na formação, 
educação popular. A luta de classe no Bra-
sil é assim: de um lado o trabalhador e do 
outro o patrão. Não existe patrão bom, 
ele vive e sobrevive à custa da mais valia 
do trabalhador. Quem paga o trabalha-
dor não é o patrão, é o trabalhador que se 
paga”, afirma. 

Em 2006, foi eleito deputado federal pelo 
Partido dos Trabalhadores e em 2010 ree-
leito. Hoje, é membro titular da Comissão 

Deputado Eudes Xavier
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Permanente de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público (CTASP) e suplente 
na Comissão de Constituição e Justiça.

“Aqui no Congresso eu tive a honra de aju-
dar na lei que regulamentou a profissão 
dos comerciários. Foi uma campanha ex-
pressiva da CNTC e essa lei hoje tem pos-
sibilitado maior visibilidade às causas da 
categoria em todas as instâncias. Foi um 
marco pessoal e profissional ser o relator 
do projeto que regulamentou a minha pro-
fissão”, conta com orgulho.

Banco de horas

Eu sempre fui contrário ao Banco de Ho-
ras, principalmente no setor de supermer-
cados, porque o patrão nunca cumpre o 
acordado. Somos a favor da jornada justa 
de trabalho que, além de criar novos em-
pregos, dá possibilidade ao trabalhador de 
estudar, ter lazer, praticar sua religiosida-
de, conviver com a família. 

O trabalhador de supermercado é hoje um 
escravo do modo de vida do comércio. Ele só 
tem uma ou duas folgas negociadas no mês. 
Ninguém suporta trabalhar mais de dois 
anos em supermercado sendo vítima dessa 
violência à dignidade e à qualidade de vida. 

Principais lutas no Congresso

Como único comerciário no Congresso 
Nacional, Eudes concentra sua atividade 
na defesa do trabalhador. “Lembro de vi-
tórias memoráveis, como a que tivemos 
com o risco de vida dos vigilantes, a regu-
lamentação da profissão dos comerciários, 
a isonomia dos trabalhadores dos bancos 
públicos federais, as novas varas do traba-

lho... Relatei diversos projetos de defesa 
da classe trabalhadora e não abro mão de 
enfrentar o governo quando eu acho que 
ele está errado em relação ao mundo do 
trabalho”, comemora. 

Na regulamentação da profissão o deputa-
do trabalhou ao lado da CNTC e destaca a 
importância da entidade para o movimen-
to sindical e, em especial, para a catego-
ria que representa.  “É muito importante 
quando você tem uma confederação de 
trabalhadores atuante e integrada com o 
Parlamento como vem mostrando ser a 
CNTC, porque, afinal, as leis são votadas 
aqui e podem ser favoráveis ou desfavorá-
veis ao trabalhador”, ressalta o deputado. 

Frente Parlamentar

Eudes Xavier ressalta que o coroamen-
to desses anos de mandato se dá com a 
criação e expansão da Frente Parlamen-
tar em Defesa dos Comerciários, que tem 
como papel ser uma interlocutora entre a 
categoria, suas representações sindicais e 
as casas legislativas federais, estaduais e 
municipais. Para ele, é preciso diminuir os 

  É muito importante quando você tem 
uma confederação de trabalhadores atuante e 
integrada com o Parlamento como vem mostrando ser a 
CNTC, porque, afinal, as leis são votadas aqui e podem 
ser favoráveis ou desfavoráveis ao trabalhador.”

conflitos, esclarecer os parlamentares dos 
problemas que a categoria enfrenta e abrir 
espaço para o debate e a busca de soluções 
reais para os trabalhadores.  

“A Frente é um espaço dos trabalhadores 
do comércio no Parlamento brasileiro. Ela 
representa a voz dos trabalhadores da ca-
tegoria dentro do Congresso e assembleias 
legislativas. Fundamentalmente, este tra-
balho é sintonizado pela CNTC. Esse é um 
legado que a CNTC deixará para o Parla-
mento brasileiro e para os mais de 12 mi-
lhões de trabalhadores no comércio e ser-
viços que representa”, conclui. 

Em atividades em assentamentos na região do Tinguá

Visita ao interior do Ceará Em acampamento em Baturité

Carteira de Trabalho  
do deputado
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Frente Parlamentar chega a Santa Catarina e Maranhão

A Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina (ALESC) lançou no dia 
14 de abril a 10ª Frente Parlamentar 
em Defesa dos Comerciários do país. 
A solenidade aconteceu no Plenário do 
Palácio Barriga Verde e contou com a 
presença de mais de 100 pessoas entre 
lideranças políticas e representantes de 
entidades sindicais.

Em Santa Catarina, a condução da Frente 
será do deputado Saretta (PT), apoiado 
pela Federação dos Comerciários do Esta-
do (Fecesc). “Esperamos fazer esse traba-
lho em sintonia com as entidades e levar 
a nossa pauta para o Senado e para a Câ-
mara dos Deputados”, destacou Saretta.

Santa Catarina
14 de abril

Já o presidente da Fecesc, Francisco Ala-
no, destacou em seu discurso as princi-
pais reivindicações da categoria, como a 
redução da jornada laboral para 40 horas 
semanais e a melhoria das condições de 
trabalho. “Estes temas devem pautar o 
início dos trabalhos da FPC catarinense”, 
disse Alano. “Muitos pensam que a cons-
trução civil é a atividade que mais oca-
siona prejuízos aos trabalhadores, mas 
o comércio já apresenta um número de 
doenças equivalente. A criação da Frente 
é uma oportunidade extraordinária para 
que consigamos mudar essa realidade”, 
concluiu o líder sindical. 

Presente ao evento, o presidente em exer-
cício da Assembleia Legislativa, deputado 
Joares Ponticelli (PP), afirmou que a Frente 

contará com total apoio da Mesa Diretora 
da Casa. “Vamos garantir todas as condi-
ções necessárias para que o Parlamento 
Estadual entre neste debate. Inclusive 
iniciando um trabalho de estímulo para a 
formação de frentes semelhantes também 
nas câmaras municipais”, disse.

Participaram também da mesa o deputado 
federal Esperidião Amin (PP-SC) e a presi-
dente do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Imbituba, Cândida Dienir. 
A CNTC foi representada no evento pelo 
seu diretor-secretário, Lourival Figueiredo 
Melo. Seis deputados aderiam a Frente no 
Estado até o momento: Jailson Lima e Ana 
Paula Lima, ambos do PT, Romildo Titon 
(PMDB), Sargento Amauri Soares (PSOL) e 
Kennedy Nunes (PSD).

Francisco Alano, presidente da Fecesc, destaca principais reivindicações da categoria

(Da esq. Para a dir.) Deputado Saretta, Lourival Figueiredo Melo, 
Francisco Alano e deputado federal Esperidião Amin

Presença maciça de lideranças sindicais de SC

Comerciários conferem a Pauta Mínima da Frente

Cândida Dienir, represente das mulheres comerciárias de SC Deputado estadual Saretta Sindicalistas apreciam Jornal CNTC

Francisco Alano, presidente da Fecesc

frente parlamentar
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A apresentação do grupo de bumba–meu–
boi de orquestra Encanto do Olho D’Água 
abriu a solenidade de instalação da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Comerciários, 
no dia 09 de maio, na Assembleia Legis-
lativa do Maranhão. A chegada da Frente 
Parlamentar no Estado do Maranhão acon-
teceu por iniciativa do deputado estadual 
Alexandre Almeida (PMN) e articulação do 
senador Edison Lobão Filho (PMDB), com 
apoio da Federação dos Empregados no 
Comércio do Estado (FECEMA).

Alexandre Almeida disse que o poder le-
gislativo estadual terá a Frente Parlamen-
tar como um instrumento não apenas de 
debate, mas de valorização e efetiva cons-
trução de soluções para os problemas da 
categoria comerciária.

Maranhão
9 de maio

“Um exemplo de pauta que destaco é a fixa-
ção de um piso salarial para os comerciários. 
Isso é uma competência do Estado e pode 
ser legislado pela Assembleia”, afirmou.

Já o representante da Federação dos Em-
pregados no Comércio do Estado (FECE-
MA), Rodrigo Comerciário, ressaltou que 
a Frente Parlamentar é a aliada que falta-
va na defesa dos direitos e pela qualidade 
de vida dos comerciários maranhenses. 
“É preciso que ela (a Frente) chegue aos 
municípios, pela ação dos sindicatos que 
hoje se fazem presentes aqui, na mobili-
zação dos vereadores e na conscientiza-
ção dos trabalhadores da categoria”, des-
tacou o sindicalista.

O diretor-secretário da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC), Lourival Figueiredo de Melo, des-
tacou a importância da Frente enquanto 
instrumento que dá voz ao trabalhador 
comerciário e a sua representação sindical 
dentro do poder. “A CNTC entende que o 
caminho é o do diálogo e do entendimen-
to. O movimento sindical precisa partici-
par mais ativamente das atividades do seu 
Estado, da sua cidade, de forma ordeira, 
por meio do diálogo e do esclarecimento 
da classe parlamentar e governo”.

Os senadores João Alberto e Edison Lo-
bão Filho, ambos do PMDB, marcaram 
presença no evento. João Alberto falou da 
sua experiência no movimento sindical, e 
também sobre a sua participação na regu-
lamentação da profissão de comerciário, 
tendo sido relator do projeto no Senado 
Federal. Para ele, as conquistas da classe 
comerciária serão garantidas pela união 
da categoria.

O senador Edison Lobão Filho, por sua vez, 
defendeu a instalação da Frente Parlamen-
tar em Defesa dos Comerciários destacan-
do da pauta da categoria questões como o 
trabalho aos domingos e a necessidade de 
creches para os filhos das trabalhadoras. 
“Não sou contra ao trabalho aos domin-
gos, mas desde que o trabalhador seja jus-
tamente remunerado por isso, consideran-
do os sacrifícios que faz para abrir mão do 
lazer e do convívio com a família para estar 
trabalhando. E se a mãe tem que trabalhar 
aos domingos, ela precisa de creche, e cre-
che de qualidade, para deixar os filhos”, 
enfatizou Lobão.

Compuseram também a mesa diretora o 
deputado federal Chiquinho Escórcio; o 
presidente do Sindicato dos Comerciários 
de São Luís, Oswaldo Müller; a represen-
tante das mulheres comerciárias do Mara-
nhão, Maria Lausina Morais e a presidente 
da CUT da região Maria Adriana Oliveira.

Prestigiaram ainda o evento os deputados 
estaduais Victor Mendes (PV), Jota Pinto 
(PEN) e Vianey Bringel (PMDB) e os ex-de-
putados Nan Souza e Joaquim Haickel.

Deputado estadual Alexandre Almeida

Maria Lausina Morais, 
representante das mulheres 

comerciárias no Estado

Senador João Alberto

(Da esq. Para dir.) Rodrigo Comerciário, senador Lobão Filho  
e Oswaldo Muller

Diretor-secretário da CNTC, Lourival 
Figueiredo Melo e deputado 
estadual Alexandre Almeida

Rodrigo Comerciário, representante da FECEMA

Deputado federal,  
Chiquinho Escórcio

Lançamento da Frente Parlamentar em Defesa dos Comerciários

Grupo de bumba–meu–boi

Senador Lobão Filho

Presidente do 
SINDCOMERCIÁRIOS,  

Oswaldo Muller

Comerciários reivindicam melhores condições de trabalho

frente parlamentar
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Falando de 
jornada justa
Com a palavra os comerciários

O dia-a-dia dos sindicatos, federações e 
da confederação que compõem o Sistema 
CNTC é a defesa dos direitos dos traba-
lhadores no Comércio e Serviços em todo 
o país. Cotidianamente, os trabalhadores 
que vestiram a camisa das causas comerci-
árias, passando a chamar-se SINDICALIS-
TAS, participam de negociações coletivas, 
atendem aos comerciários em suas sedes, 
prestam serviços diversos à categoria e lu-
tam, junto aos poderes constituídos, para 
que as leis existentes sejam cumpridas e a 
legislação seja continuamente aprimora-
da, na busca de dignidade, justiça social, 
trabalho decente, igualdade entre os gêne-
ros e qualidade de vida para todos.

Dentre as grandes bandeiras da CNTC e 
seu sistema de federações e sindicatos 
está a Jornada Justa. Um guarda-chuva que 
abrange causas como a jornada de traba-
lho em si, o banco de horas, o trabalho aos 

domingos e feriados e seus problemas tan-
genciais, porém não menos preocupantes: 
doenças causadas pelo estresse, ineficiên-
cia do transporte público, falta de creches, 
segurança, falta de tempo para qualifica-
ção e pouco convívio com a família.

Diego dos Santos Laureano, frentista, 
23 anos, nasceu em Osasco e hoje traba-
lha em Brasília. Em entrevista ao Jornal 
CNTC ele conta que, logo que chegou a 
cidade, trabalhou em um supermerca-
do como empacotador, repositor e en-
tregador de mercadorias. “Nessa época 
enfrentei muitas dificuldades. As condi-
ções eram precárias, o local não era apro-
priado e não tínhamos equipamentos de 
segurança individual. Carregava caixas 
muito pesadas sem ter um cinto para pro-
teger a coluna”, lembra.

“A gente tinha hora para entrar, mas não 
tinha hora para sair. Chegava a fazer 11 ho-
ras diárias, sendo que o acordo eram 8 ho-
ras/dia com uma hora de almoço. Mas isso 
nunca acontecia e também não nos davam 
folga para compensar essas horas extras. 
Eles simplesmente abafavam o assunto e 
ficava por isso mesmo”, explica Diego. Diego dos Santos Laureano

jornada justa
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Hoje ele é frentista e diz que as questões 
de carga horária e segurança no trabalho 
são respeitadas pela atual empresa. Po-
rém, o trabalho aos domingos e feriados 
tem gerado algumas dificuldades para o 
jovem. “Trabalhamos à mercê dos bandi-
dos. O posto já foi assaltado 20 vezes. O 
policiamento é reduzido. Além disso, não 
consigo estudar para o curso de Técnico de 
Enfermagem que faço e tenho pouquíssi-
mo tempo para estar com minha família. 
Chego a ficar 3 horas na parada à espera de 
um ônibus nos finais de semana”, reclama.

Para Diego, um dos grandes problemas no 
DF no combate à exploração do trabalha-
dor é a falta de fiscalização. “O Ministé-
rio do Trabalho fecha os olhos para o que 
acontece nas cidades satélites”. 

Cássio Eduardo Souza da Silva, 35 anos, 
nasceu e mora em Santos (SP). Hoje atua 
na cidade como inspetor de cargas quí-
micas. Na função, ele trabalha em escala, 
pois os terminais de carga funcionam de 
domingo a domingo, incluindo feriados. 
“Temos uma escala, mas devido à falta de 
mão de obra não conseguimos ter folga. 
O excesso de trabalho não permite que a 
gente agende nenhum compromisso com a 
família e eu não consigo concluir meu cur-
so de Técnico em Química”, explica Cássio. 
Para ele, as empresas deveriam incentivar a 
qualificação de seus funcionários, para que 
eles possam sonhar em crescer e alcançar 
cargos de gerência um dia. “Este é meu so-
nho profissional”, completa ele. 

A empresa de Cassio trabalha no sistema 
5 por 1 (folga no sexto dia), mas quando 
falta pessoal eles têm que cobrir e a empre-
sa compensa no outro dia. “Esses dias de 
folga em que trabalhamos não vem no ho-
lerite. É um acordo ‘imposto’. Não somos 
obrigados a ir trabalhar em nossas folgas, 
mas sabemos o que ocorre quando come-
çamos a nos negar a ajudar a empresa nes-
ses casos”, diz o técnico. “Quase todos os 
domingos eu trabalho”, completa.

O vendedor Ademir Antunes de Cordova, 
47 anos, nasceu e reside em Caxias do Sul 
(RS). Depois de oito anos trabalhando na 
mesma empresa ele diz sonhar um dia po-
der dispor dos finais de semana para es-
tar com a família. “Sinto falta do convívio 
familiar, ouço reclamações em casa e dos 
amigos por estar sempre ausente. Não en-
contro mais motivação para continuar tra-
balhando nos finais de semana”, confessa. 

Segundo ele, o excesso de trabalho já oca-
sionou estresse e, para não sacrificar ainda 
mais a família, não busca nenhum tipo de 
qualificação no momento, pois o estudo 
lhe roubaria as poucas horas vagas.

Aos 70 anos de idade, filho de Rosário 
(MA), o senhor Miguel Barros da Silva 
mora em São Paulo há 44 anos. Está apo-
sentado, mas continua na ativa, como 
vendedor de uma atacadista de tecidos, 
e orgulha-se de trabalhar há 33 anos na 
mesma empresa. Hoje ele diz gozar de uma 
melhor qualidade de vida, com carga ho-
rária normal, intervalo de uma hora para 
almoçar e lanches nos dois períodos, mas 
nem sempre foi assim. “Já trabalhei em 
uma empresa onde eu entrava às 7h e só 
saía às 23h”, conta. 

O senhor Miguel é um exemplo de traba-
lhador que encontrou um espaço de res-
peito e justiça na atividade profissional, 
um desejo de todos. “O meu maior sonho 
era criar os filhos, e o meu trabalho pos-
sibilitou fazer isso com dignidade. Tenho 
um grande orgulho da minha filha que tem 

Ademir Antunes de Cordova

Cássio Eduardo Souza da Silva

  Sinto falta do 
convívio familiar, 
ouço reclamações em 
casa e dos amigos 
por estar sempre 
ausente. Não encontro 
mais motivação para 
continuar trabalhando 
nos finais de semana.”

23 anos e, mesmo tendo enfrentado muitas 
dificuldades, inclusive um transplante de 
rins, hoje cursa fisioterapia na USP”, come-
mora Miguel. 

Repositora de mercadorias em um super-
mercado de Lauro de Freitas (BA), Eliane 
Caldeira dos Santos afirma que sua em-
presa usa o sistema de Banco de Horas 
para compensar o trabalho aos domingos 
e feriados, e paga hora extra pelas jornadas 
estendidas. “O problema é que fico impe-
dida de sair com meus filhos nesses dias 
em que eles estão de folga no colégio”, con-
ta a comerciária. 

O que Eliane espera do próximo governo? 

“Espero que coloquem em prática as 
ações prometidas em prol da melhoria 
das condições de trabalho e remunera-
ção, ao invés de retirarem direitos já con-
quistados”, milita.

jornada justa
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Foi realizada na cidade Lauro de Freitas no 
último dia 26 de abril a 2ª Plenária Sindi-
cal da Região Metropolitana de Salvador. 
O tema “Consolidar direitos e conquistas 
com valorização profissional” foi ampla-
mente abordado e debatido no evento.

A mesa foi composta inicialmente pelo 
presidente da Federação e Membro do 
Conselho Fiscal da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC), Marcio Fatel; pela presidente do 
SEC Lauro de Freitas, Maria Eurideia Men-
des e pelo Superintendente de Indústria 
Comércio e Serviços (SUPIR) da Prefei-
tura de Lauro de Freitas, Gustavo Ferraz. 

FECOMBASE 
realiza 2ª Plenária 
Sindical da Região 
Metropolitana  
de Salvador

Logo após a saída do Superintendente, foi 
convidado à mesa o vereador Junior Neves 
(Lauro de Freitas) e a Técnica de  Seguran-
ça do Trabalho Graziele Moura.

Com este encontro, a FECOMBASE encerra 
o ciclo de plenárias antes do 2º  Congres-
so Sindical dos Comerciários da Bahia, 
que reunirá representantes de todos as 
regiões da Bahia na Ilha de Itaparica nos 
dias 06 e 07 de junho. “Fechamos o ciclo 
de plenárias com chave de ouro, fizemos 
plenárias em todas as áreas de atuação da 
Federação, colhemos muitas impressões e 
sugestões dos companheiros e vamos de-
bater tudo isso no nosso Congresso para 
de lá sairmos com um documento oficial”, 
anuncia Marcio Fetel.

O Presidente aproveitou o evento também 
para apresentar a profissional Graziele 
Moura, contratada para prestar consul-
toria na área de Segurança do Trabalho 
para a FECOMBASE e sindicatos da base. 
“Já estamos planejando seminários sobre 
CIPA, implantação de programa de PPRA 
(Programa de Prevenção de Riscos Am-

bientais) e PCMSO (Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional) e Mapa de 
Risco”, em breve estaremos anunciando 
tudo isso”, afirma a técnica.

O evento contou com a importante pre-
sença dos companheiros que represen-
taram suas cidades Samuel Alberto (SEC 
Camaçari), José Carneiro (SEC Candeias), 
Vidal Cordeiro e Josafá Gonçalves (Lauro 
de Freitas), José Ribeiro (SEC Simões Fi-
lho), Cândido Ferreira (Vera Cruz), entre 
outros companheiros das comitivas que 
acompanharam os representantes.

Fonte: Fecombase.

2ª Plenária Sindical

Presidente da FECOMBASE, Márcio Fatel

rodada das federações
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Torneio de futebol 
anima Dia do 
Trabalhador na 
Sede Campestre do 
Sindicomerciários 
Viamão
O Dia do Trabalhador, comemorado no 
dia 1º de maio, foi animado para os co-
merciários de Viamão no Rio Grande do 
Sul que participaram do grande torneio 
de futebol na sede campestre do Sindi-
cato para os comerciários associados.

Durante todo o dia, nove equipes dispu-
taram troféus e medalhas oferecidos pela 
entidade. Além dos jogos, o Sindicomer-
ciários Viamão, em parceria com o SESC 
RS ofereceu às crianças muita diversão, 
com brinquedos como pula-pula e caste-
lo inflável. O SESC também realizou me-
dições de altura e peso para os adultos.

A Campeã do torneio foi a equipe FA-
CHINI, o vice-campeonato ficou para 
o VILLA REAL e o terceiro lugar foi 
conquistado pela equipe PROGRESSO. 
Cristiano, da equipe FACHINI foi o go-
leador do torneio e o título de goleiro 
menos vazado ficou para Fabiano da 
mesma equipe.

As famílias que acompanharam os jogos 
puderam desfrutar de um churrasco com-
pleto enquanto torciam por seus atletas. 

Assessoria de Imprensa Sindicomerciários Viamão

A Federação dos Empregados no Comércio 
do Estado do Paraná (FECEP) iniciou, no 
dia 15 de abril, um novo ciclo junto a seus 
sindicatos filiados com a criação da Co-
missão de Custeio das Entidades Sindicais.

O objetivo da iniciativa é criar um ca-
nal para que todos os filiados possam se 
aproximar e entender melhor o funciona-
mento e os custos que envolvem uma en-
tidade sindical. “É um espaço de debates 

Mais de 1.400 comerciários participam  
da 14º Festa do Comerciário em Lajeado

entre os participantes e principalmente 
de resolução de problemas, para que os 
mesmos sejam levados a outros pata-
mares sindicais”, explica Vicente Silva,  
presidente da FECEP.

Participaram desta primeira comissão re-
presentantes dos sindicatos de Curitiba, 
Maringá, Paranavaí, Francisco Beltrão, 
Ponta Grossa e Pato Branco.

Fonte e fotos: Comunicação FECEP

FECEP cria comissão de  
custeio das entidades sindicais

O Sindicomerciário Lajeado reuniu cerca 
de 1.400 pessoas, entre comerciários e fa-
miliares, na 14ª Festa dos Comerciários, no 
dia 01 de maio, no Parque do Imigrante.

O Sindicomerciário ofereceu um grande 
almoço para os trabalhadores, além de 
diversas atividades como mateada, re-
creação para crianças, apresentação de  
palhaços e uma torre de escalada.

A festa teve diversas apresentações mu-
sicais entre elas a apresentação do coral 
de jovens “Projeto Adolescente Legal”  
do município.

Os comerciários ainda foram agraciados 
com o sorteio de 4 viagens para Porto  
Seguro e Aracaju. 

 Fonte: Fecosul.

rodada das federações

Equipe campeã

Vice-campeã

Filiados poderão ter informações sobre funcionamento e custos da entidade sindical

O evento contou com almoço e atividades para toda a família
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De que modo os comerciários se mobili-
zaram e festejaram o 1º de Maio em SP?

O Dia do Trabalho foi a data ideal para 
darmos visibilidade ao crescimento da ca-
tegoria comerciária que hoje já ocupa cer-
ca de dois milhões e setecentos mil postos 
de trabalho no Estado de São Paulo. Tra-
ta-se de uma categoria verdadeiramente 
nacional, com 12 milhões de empregados 
em todo o Brasil. Sem dúvida, somos a 
maior categoria do País. Estamos presen-
tes em todos os municípios.

Destaque uma das bandeiras de luta de-
fendida na data

Na Capital, Grande São Paulo, Interior e 
Baixada Santista as comemorações do Dia 
do Trabalho promovidas pelos 68 sindica-
tos filiados a nossa Federação reuniram 
milhares de comerciários e comerciárias 
em torno de festividades e questões rei-
vindicatórias da categoria. Exemplo disso 
foi a luta pela manutenção da política de 
valorização do Salário Mínimo, hoje em 
R$ 724,00. Entendemos que aumentos 
no piso nacional refletem, positivamente, 
nos demais pisos profissionais, elevando 
o poder de compra do consumidor. Assim, 
o comércio vende, o comerciário ganha 
e a economia gira. Esta nossa posição é 
unitária no sindicalismo comerciário e se 
potencializa com as ações da CNTC, pre-
sidida pelo combativo companheiro Levi 
Fernandes Pinto. 

As comemorações deste ano tiveram al-
gum fato novo?

Sim. Trata-se do segundo ano que cele-
bramos a data com a profissão de comer-
ciários regulamentada. Além de sorteio 
de prêmios, atrações musicais, entre-
tenimentos adultos e infantis, nossos 
dirigentes sindicais reiteraram neste 1º 
de Maio as reivindicações por melhores 
condições de trabalho e qualidade de 
vida que agora ganharam força com a re-
gulamentação da profissão.

Quais são os projetos da nova Diretoria 
da Fecomerciários e o que significa para a 
entidade completar 75 anos de fundação?

É o início de uma nova jornada. Em 10 de 
abril nossa Federação viveu dois momen-
tos especiais: a comemoração de 75 anos 

fundadores da nossa Federação. No dia 9 
de abril, com a presença de comerciários 
de todo o Estado, caminhamos da Praça 
da Sé até o vão livre do Masp, durante a 8ª 
Marcha da Classe Trabalhadora que reu-
niu mais de 50 mil manifestantes. Portan-
to, comemoramos mais de sete décadas 
de atuação sindical fazendo o que sempre 
fizemos e bem: mobilizar e organizar os 
sindicatos filiados enfrentando ameaças 
aos direitos trabalhistas. A data nos traz a 
reflexão de que é preciso valorizar nosso 
passado, investir em nossa organização 
a cada dia e, assim, planejar para poder 
avançar em conquistas sindicais, traba-
lhista e cidadãs!

Na questão política, o que significou o 
lançamento do movimento denominado 
“Corrente Comerciária” ?

Com o movimento, lançado em 2012, ele-
gemos 12 vereadores no Estado, iniciando 
um trabalho de formação e de conscienti-
zação política.  O intuito é elegermos can-
didatos e candidatas oriundos do sindica-
lismo comerciário para deputado federal, 
estadual, senadores, enfim, estimular 
candidaturas da categoria que mais cres-
ce no Brasil e que ainda, por exemplo, não 
elegeu um deputado federal para defender 
seus interesses na Câmara dos Deputados 
em Brasília. O nosso objetivo é estar pre-
sente nos órgãos com poder de decisão, 
como no Congresso Nacional, Assembleia 
Legislativa e câmaras municipais.

Luiz Carlos Motta, presidente  
da Fecomerciários SP fala sobre  
o 1º de Maio dos comerciários

de fundação e a posse da sua nova Direto-
ria. Por sinal, reitero meus agradecimentos 
aos amigos e amigas que prestigiaram es-
ses dois acontecimentos que ditam novos 
desafios para o nosso elenco federativo. 
Confesso que a sensação de estar viven-
ciando, novamente, a oportunidade que 
Deus me concedeu, ou seja: ser eleito para 
assumir a presidência da Federação dos 
Empregados no Comércio do Estado de 
São Paulo, a Fecomerciários, pela segunda 
vez, é de extremo otimismo e entusiasmo. 

Que tipo de reflexão este aniversário 
confere à nova Diretoria? 

Nossa Federação comemorou 75 anos 
de fundação em 9 de abril. E o momen-
to para festejarmos não poderia ter sido 
mais condizente com a marca registrada 
da nossa Federação. Isto é: estar nas ruas 
defendendo os interesses dos trabalhado-
res como fizeram, em 1939, os comerciá-
rios de Campinas, Catanduva, Garça, Ma-
rília, Ribeirão Preto, Santos e São Paulo, 

  A hora é agora. 
Os comerciários têm 
peso de representação 
econômica e política em 
todo o Brasil. Em São 
Paulo já somamos dois 
milhões e setecentos 
mil trabalhadores. Estes 
são representados por 
68 Sindicatos Filiados. 
Então, estaremos sim 
com candidatos nas 
eleições de outubro 
deste ano.”

rodada das federações
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A lei nº 11.091/2005 vem causando sérios 
prejuízos à categoria secretarial brasilei-
ra ao admitir que profissionais de Letras 
concorram em concursos públicos aos 
cargos de Secretário Executivo. Esta nor-
ma dispõe sobre a estruturação do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Admi-
nistrativos em Educação, no âmbito das 
Instituições Federais de Ensino vincula-
das ao Ministério da Educação, no que 
tange aos pré-requisitos para investidura 
ao cargo de Secretário Executivo.

O problema vem sendo tratado com 
atenção pela Federação Nacional das 
Secretárias e Secretários (Fenassec). No 
dia 02/05, a presidente Bernadete Lieu-
thier e a vice-presidente da Região II da 
Fenassec e também presidente do SIS-
DF, Normélia Nogueira, compareceram 
a uma reunião com o chefe de gabinete 
do Ministro da Educação, Ângelo Viní-
cius da Roda. Na ocasião, entregaram 
um dossiê sobre o grave equívoco da Lei 
nº 11.091/2005 e os prejuízos causados à 
profissão e aos profissionais, embasado 
pelos inúmeros e-mails recebidos, para 
comprovar a insatisfação da categoria.

Fenassec reivindica no MEC a 
correção da lei que prejudica 
Secretários em concursos 
públicos na área educacional

Pelo MEC, além do chefe de Gabinete 
do Ministro, também marcaram presen-
ça o professor Antonio Leonel Cunha, 
subsecretário da Secretaria de Assuntos 
Administrativos, o assessor do gabinete 
do Ministro,  Paulo Bachur, e a coorde-
nadora Geral de Gestão de Pessoas, Da-
máris Aguiar. 

As representantes da Fenassec saíram 
confiantes da reunião, pois ficou acer-
tado que o MEC vai pedir ao Ministério 
do Planejamento para agilizar o pro-
cesso de alteração da Lei 11.091/2005, 
e que no prazo de 10 dias encaminhará 
às Instituições Federais de Ensino re-
comendação que seja exigido de todos 
os concorrentes ao cargo de Secretário 
Executivo, o devido registro profissio-
nal como secretário executivo, elimi-
nando-se, ainda, da formação, a ter-
minologia “Bilíngue”. “Essa é mais uma 
conquista do Secretariado brasileiro, 
pois a vitória da Fenassec é também de 
todos os envolvidos com a profissão”, 
enfatizou a presidente da entidade, 
Bernadete Lieuthier. 

Fonte: Fenassec.

A “Corrente Comerciária” lançará 
candidatos para as próximas eleições?

Com certeza. A hora é agora. Os comer-
ciários têm peso de representação eco-
nômica e política em todo o Brasil. Em 
São Paulo já somamos dois milhões e 
setecentos mil trabalhadores. Estes são 
representados por 68 Sindicatos Filiados. 
Então, estaremos sim com candidatos 
nas eleições de outubro deste ano.

Daqui a dois anos pretendemos lançar 
candidatos e candidatas do movimento 
sindical comerciários para concorrer às 
câmaras municipais. Isto é, vereado-
res e vereadoras. A mesma ideia, já em 
avançado estágio de maturação, ocorre 
junto às prefeituras. Queremos eleger 
prefeitos, prefeitas e vices.

Esta nova Diretoria da Federação traz 
novidades?

Em termos de novidade, pela primeira 
vez uma mulher vai ocupar uma das vi-
ce-presidências, a companheira Lia Mar-
ques, presidente do Sincomerciários de 
Votuporanga. Há duas novas diretorias: 
a de Habitação, a cargo do Mario Herre-
ra, de Marília, e a de Assuntos Institucio-
nais e Políticos, confiada a José de Souza 
Vilarim, o Zequinha de Cotia. Márcia 
Caldas Fernandes, do Sincomerciários 
de Rio Preto, vai coordenar a Secretaria 
da Mulher. Na base comerciária, direto-
res e diretoras somarão esforços sem dis-
tinção de porte ou tamanho da represen-
tatividade do Filiado. Somos igualmente 
necessários para todos da mesma forma 
que todos são fundamentais para a Fe-
deração. Por falar em habitação preciso 
ressaltar que a Cooperativa Habitacio-
nal dos Comerciários do Estado, que já 
construiu mais de 11 mil casas à catego-
ria, vai continuar erguendo moradias aos 
trabalhadores. A casa de um homem é o 
seu castelo. Por isso, a criação de uma 
Diretoria de Habitação. 

Em maio comemora-se o Dia das Mães. 
É sabido que as mulheres são maioria 
na categoria. O que o senhor pode nos 
dizer sobre as propostas da nova Dire-
toria em relação às mulheres?

Bem, em primeiro lugar quero deixar 
meus abraços às trabalhadoras pela ce-
lebração do Dia das Mães. Além de ter-
mos criado a Secretaria da Mulher, nossa 
Federação tem encaminhado propostas 
para a instalação de creches aos filhos 
das mães comerciárias. Estas creches 
novas viriam com um diferencial: ter ho-
rário de funcionamento igual à jornada 
de trabalho das comerciárias. ■

rodada das federações
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O número de brasileiros mortos 
por complicações diretamente 
relacionadas à obesidade triplicou 
no Brasil em um período de dez 
anos, revela levantamento inédito 
feito pelo Estadão Dados com base 
em informações do Datasus. Em 
2001 foram 808 mortes contra  2.390 
em 2011, um crescimento de 196%. 

Segundo o Ministério da Saúde, o aumento 
das mortes é um reflexo da “epidemia de 
obesidade” registrada hoje no país. “Ou-
tros países viveram isso primeiro, com alto 
consumo de alimentos industrializados 
e sedentarismo. O Brasil, ainda que mais 
tarde, está vivendo agora. Pesquisas feitas 
anualmente pelo ministério mostram que 
a obesidade e o sobrepeso têm aumenta-

Crescimento da obesidade no Brasil começa 
a preocupar especialistas

do muito”, afirma o secretário de Atenção à 
Saúde do ministério, Helvécio Magalhães.

Recentemente, o Ministério da Saúde di-
vulgou uma pesquisa que revela que quase 
metade da população brasileira está acima 
do peso. A doença atinge hoje 10 milhões 
de brasileiros, de acordo com a Associação 
Médica Brasileira (AMB).

Para especialistas, não é só a mudança 
de hábitos dos brasileiros que aumentou 
a mortalidade por obesidade. De acordo 
com Marcio Mancini, chefe do grupo de 
obesidade e síndrome metabólica do Hos-
pital das Clínicas de São Paulo, as políticas 
públicas de prevenção e tratamento devem 
ser aprimoradas. “Não se faz prevenção em 
unidades básicas de saúde. Há o tratamen-
to para diabetes, colesterol, hipertensão, 

mas pouco se faz para barrar o ganho de 
peso. Essa mesma preocupação deveria 
existir nas escolas”, afirma ele.

O número de vítimas indiretas da obesidade 
é ainda maior, já que o excesso de peso é 
fator de risco para diversos tipos de doen-
ças, como câncer e diabetes, por exemplo.

“As causas mais comuns de morte relacio-
nadas à obesidade são as doenças cardio-
vasculares, como o enfarte e o acidente 
vascular cerebral (AVC). Sabemos, porém, 
que ela também está relacionada a mui-
tos outros problemas, como apneia do 
sono, insuficiência renal e vários tipos de 
câncer”, afirma o endocrinologista Mario 
Carra, presidente da Associação Brasilei-
ra para o Estudo da Obesidade e da Sín-
drome Metabólica (Abeso).

reportagem
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Comissão de Assuntos Sociais  
debate o tema

Por iniciativa da senadora Ana Amélia, o 
aumento da obesidade no país foi deba-
tido na Comissão de Assuntos Sociais no 
último dia 10 de abril. 

Segundo Ana Amélia, na audiência ficou 
claro que, se nada mudar o cenário atual, 
os gastos do governo com as doenças de-
correntes da obesidade vão subir bastante 
nos próximos cinco anos. “Pelos estudos 
e estimativas feitas por especialistas o 
tratamento da obesidade e das doenças 
relacionadas ao excesso de peso já está 
gerando um custo de R$ 488 milhões ao 
SUS (Sistema Único de Saúde). O maior 
custo (R$ 166 milhões ao ano) se refere 
a doenças isquêmicas do coração, que 
incluiu o infarto. Em seguida aparece o 
câncer de mama com cerca de R$ 30 mi-
lhões e em terceiro o diabetes com cerca 
de R$ 27 milhões. O total inclui também 
os gastos diretos com tratamento da obe-
sidade. As cirurgias bariátricas realizadas 
pelo SUS, por exemplo, geram um custo 
de R$ 32 milhões ao ano para o governo, 
segundo essa pesquisa. Se não for feito 
nada para barrar o aumento da obesida-
de vamos acabar inviabilizando o próprio 
SUS”, alertou a senadora. 

Ana Amélia informou que representantes 
da Sociedade Médica Brasileira, do Mi-
nistério da Saúde e do Conselho Federal 
dos Nutricionistas presentes à audiência 
pública foram convocados a sugerir, jun-
to com outros especialistas, dentro de 60 
dias, mecanismos legislativos que possam 
ajudar na solução do problema.

 “Após a audiência, os convidados se com-
prometeram a formar uma comissão para 
sugerir proposições para o enfrentamento 
da obesidade com recomendações ou ini-
ciativas de projetos de lei da própria co-
missão”, esclareceu a deputada.

Queda na produtividade

Nas empresas americanas o número de 
obesos ultrapassa os 34% e as japonesas 
seguem o mesmo ritmo. Estudos norte-a-
mericanos dizem que a obesidade leva os 
trabalhadores a faltarem ao trabalho até 
oito dias no ano por complicações de saú-
de, contra três dias dos trabalhadores com 
peso considerado normal.

No Brasil não é diferente. Estudos indicam 
aumento de 74% de faltas ao trabalho aci-
ma de sete dias por fatores ligados à obe-
sidade, gerando um custo maior que 44% 
na assistência médica e afetando também 
a produtividade da empresa.

Para reverter este quadro será necessário 
maior comprometimento e conscientiza-
ção das famílias, das escolas e também das 
empresas. Essts últimas, no sentido de ofe-
recerem alimentos saudáveis e nutritivos 
em seus refeitórios, bem como desenvol-
verem campanhas preventivas e corretivas 
junto aos funcionários. A mudança de há-
bitos é fundamental. 

Bons hábitos desde a infância

Nas duas últimas décadas, a obesidade 
entre crianças de 5 a 9 anos saltou de 4,1% 
para 16,6% entre os meninos e de 2,4% para 
11,8% entre as meninas. Entre os adoles-
centes, o excesso de peso passou de 3,7% 
para 21,7% nas últimas quatro décadas.

De acordo com o especialista, quanto mais 
cedo se instala a obesidade, mais cedo a 
pessoa pode morrer. “Se uma pessoa já tem 
obesidade mórbida com 20 anos e perma-
nece assim, a doença vai encurtar a vida 
desse paciente em 12 anos”, diz ele.

Para Maria Tereza Zanella, endocrino-
logista da Unifesp, é preciso mudar os 
hábitos desde a infância. “As crianças vi-
vem em apartamento, jogam videogame 
e comem produtos industrializados. São 
alimentos que têm um sabor agradável e 
as crianças vão se acostumando, mas isso 
deve ser evitado”, diz ela.

De acordo com a Dra. Rosana Radominski, 
presidente do Departamento de Obesida-
de da SBEM (Sociedade Brasileira de Endo-
crinologia e Metabologia), o governo brasi-
leiro está começando a se preocupar com 
essa questão, com programas de combate 
e prevenção às doenças crônicas e para 
prevenção de obesidade. “Esperamos que 
estes programas tenham continuidade e 
sejam duradouros, porque os resultados 
levam anos para aparecer. Nos Estados 
Unidos, campanhas contra obesidade in-
fantil que foram iniciadas há cinco anos só 
começam a dar tímidos resultados agora”, 
explica a endocrinologista.

Com informações: Estadão, Agência Senado, EBC,  
Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia

Pesquisa do IBGE feita em 
conjunto com o Ministério  

da Saúde mostrou que:

50% dos homens brasileiros  
apresentam excesso de peso.

O mesmo ocorre com  48% das mulheres brasileiras.

  12,5% dos homens e

 16, 9% das mulheres  
são considerados obesos. 

Doenças relacionadas a obesidade  
como as cardiovasculares e  

o diabetes são responsáveis por

72% das mortes no Brasil e  
causam  enorme impacto econômico.

reportagem
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O primeiro dia do mês de maio é consi-
derado feriado em alguns dos países do 
mundo. Além do Brasil, Portugal, Rússia, 
Espanha, França, Japão e outros oitenta 
países comemoram o Dia Internacional 
do Trabalho.

O ato de trabalhar está presente na vida 
humana desde os tempos primitivos. A 
evolução das relações trabalhistas reflete a 
evolução da própria sociedade e seus sal-
tos quânticos.  

Apesar de o trabalho ser uma necessida-
de básica da sobrevivência, em torno dele 
existem muitos conflitos. A data que co-
memora o Dia do Trabalho, a propósito, 
surgiu justamente de uma situação de con-
flito entre trabalhadores e patrões. Ela foi 
escolhida em homenagem a uma greve ge-
ral que aconteceu em 1º de maio de 1886, 

em Chicago, centro industrial dos Estados 
Unidos. Nesta data, os trabalhadores, re-
voltados com as condições desumanas 
de trabalho às quais estavam submetidos, 
saíram às ruas para reivindicar mudanças.

Exigiam, entre outras coisas, a redução 
da jornada de trabalho de 13 para 8 horas 
diárias. Houveram discursos, passeatas e 
piquetes e a polícia acabou por reprimir 
duramente os trabalhadores. Os resultados 
foram muitas prisões, feridos e mortos no 
confronto entre policiais e operários.

Para lembrar e homenagear esses manifes-
tantes e suas causas foi realizado em Paris 
em 1889 um congresso socialista onde se 
instituiu o dia 1º de maio como o Dia Mun-
dial do Trabalho.

Aqui no Brasil existem relatos de que a data 
é comemorada desde o ano de 1895. Porém, 
foi somente em setembro de 1925 que esta 
data tornou-se oficial, após a criação de um 
decreto do então presidente Artur Bernardes. 

Você sabia?

Que em 1º de maio de 1940 o pre-
sidente Getúlio Vargas instituiu o 
salário mínimo? Este deveria suprir 
as necessidades básicas de uma fa-
mília (moradia, alimentação, saúde, 
vestuário, educação e lazer)

Que em 1º de maio de 1941 foi 
criada a Justiça do Trabalho, desti-
nada a resolver questões judiciais 
relacionadas, especificamente, as 
relações de trabalho e aos direitos 
dos trabalhadores?

Que até o início da Era Vargas (1930-
1945) eram comuns nas grandes 
cidades brasileiras certos tipos de 
agremiação dos trabalhadores fabris 
(o que não constituía, no entanto, 
um grupo político muito forte, dada 
a pouca industrialização do país)? 

Esta movimentação operária tinha 
se caracterizado em um primeiro 
momento por possuir influências 
do anarquismo e mais tarde do 
comunismo, mas, com a chegada 
de Getúlio Vargas ao poder, ela foi 
gradativamente dissolvida, e os 
trabalhadores urbanos passaram 
a ser influenciados pelo que ficou 
conhecido como trabalhismo (uma 
espécie de “ideologia” que não está 
interessada na desconstrução do 
capital, mas em sua colaboração 
com o trabalho).

Fonte: UOL e EBC

Especial

Dia do Trabalho

1o de maio em Chicago

Manifestação na Praça Mauá, Rio de Janeiro/RJ

Comício de 1o de maio de 1919, na Praça da Sé

Rio de Janeiro/RJ, 1919


